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			APRESENTAÇÃO

			A comunidade tem em mãos uma coletânea que contempla olhares sistemáticos sobre campos de saberes interdisciplinares no cenário educacional brasileiro. Numa prospecção aberta, os(as) autores(as) dialogam com diversas abordagens epistemológicas e percursos metodológicos resultantes de ações acadêmicas empreendidas no âmbito das Instituições de Ensino Superior.

			As ações desenvolvidas fortalecem a graduação e promovem valores à cidadania e à consciência social. Cada capítulo apresenta inovação de pesquisa social integrada às Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), novas tecnologias digitais, cumprindo aquilo que é peculiar ao tripé do fazer universitário: ensino, pesquisa e extensão.

			Agradecemos às agências de fomento CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, CNPq – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, bem como às agências estaduais que auxiliam e apoiam a pós-graduação e a pesquisa no Brasil.

			Na complexidade do universo da educação superior do nosso país, esta coletânea contempla olhares sistematizados articulando a teoria e prática na graduação e pós-graduação. Aos organizadores da obra e à editora que a publica não cabem qualquer responsabilidade pelos expostos, opiniões e reflexões em cada capítulo. São de inteira responsabilidade dos(as) autores(as).

			Organizadores(as)

		

	
		
			DISPUTAS EM TORNO DO ENSINO MÉDIO NO BRASIL: uma historiografia da reforma Francisco Campos à lei nº 13.415/2017

			Aleksandra Nogueira de Oliveira Fernandes1

			Stenio de Brito Fernandes2

			Jaylton Édney Maia de Sousa3

			Ana Lúcia Oliveira Aguiar4

			Notas iniciais

			Ao longo da História da Educação no Brasil, a etapa educativa correspondente ao atual Ensino Médio, foi alvo de ações por parte do Estado e de disputas pelas classes sociais (RAMOS; FRIGOTTO, 2017). Imbuídos desse raciocínio, temos como objetivo apresentar uma historiografia das transformações ocorridas no Ensino Médio brasileiro a partir da Reforma Francisco Campos à Lei nº 13.415/2017.

			Para dar conta do propósito do artigo, faremos um passeio historiográfico revisitando aspectos do Ensino Médio nos seguintes momentos: Reforma Francisco Campos (1931), Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932), Constituição de 1934, Constituição de 1937, Leis Orgânicas do Ensino (1942-1946), primeira Lei de Diretrizes e Bases nº 4.024/1961, Lei nº 5.692/1971, Lei nº 7.044/1982, Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394/1996, Decreto nº 2.208/1997, Parâmetros Curriculares Nacionais - Ensino Médio (1999) e o Novo Ensino Médio pela Lei nº 13.415/2017, dentre outros.

			O estudo é de abordagem qualitativa embasado em Flick (2009) que expõe alguns dos seus aspectos essenciais, tais como: apropriabilidade de métodos e teorias, perspectivas dos participantes e sua diversidade, reflexibilidade do pesquisador e da pesquisa e variedade de abordagens e de métodos de cunho qualitativo. Quanto a análise das fontes bibliográficas e históricas, consultamos o levantamento de estudos referentes ao tema em tela, bem como Leis, Reformas, Programas e Decretos relativos ao Ensino Médio, na intenção de interpretar os dados à luz do referencial adotado.

			Na acepção de Barros (2012, p. 130), fonte histórica é tudo aquilo que é fabricado pelo indivíduo ou que desvela vestígios de sua interferência e possibilita acesso à compreensão do passado. São fontes históricas resíduos, vestígios, discursos e objetos de diversos tipos que foram deixados pelos nossos antepassados, e que chegaram ao tempo presente por meio de caminhos profusos.

			Posto isso, o texto encontra-se delineado em duas seções. Na primeira, tratamos sobre as reformas educacionais e a estruturação do Ensino Médio no Brasil entre 1931 à 1988. E na segunda seção, tecemos reflexões a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 à Reforma do Ensino Médio (2017). Na sequência, apresentamos algumas sendas conclusivas sobre o trabalho em tela.

			Reformas educacionais e a estruturação do Ensino Médio no Brasil entre 1931 à 1988

			No dia 3 de novembro de 1930, Getúlio Vargas é empossado como chefe do Governo Provisório (1930-1934). Segundo Horta (2011) a educação emerge nesse contexto, como um dos elementos acertados para melhorar a condição de vida dos brasileiros no que se refere aos aspectos moral, intelectual e econômico. Por sua vez, conquista um lugar de destaque nos discursos oficiais, no sentido de colocá-la à serviço da implantação da política autoritária, pontuando a concepção da educação como problema nacional.

			Foi com a Reforma Francisco Campos (1931) que a educação no Brasil passou a ter uma organização em nível nacional, quando foi proposto uma disposição orgânica ao Ensino Secundário, Comercial e Superior, atingindo a estrutura do ensino a todo o território nacional.

			Segundo Romanelli (2014), o Ensino Secundário não tinha uma sistematização digna desse nome, pois na maior parte do território nacional, se constituía em cursos preparatórios de caráter exclusivamente propedêutico. 

			Na exposição de motivos, Francisco Campos, escreveu que a finalidade do Ensino Secundário deveria ser a formação do homem para todos os grandes setores da atividade nacional. A Reforma estabeleceu o currículo seriado, a frequência obrigatória, com dois ciclos, um fundamental de 5 anos, com formação básica geral e outro complementar, de 2 anos, estruturada como curso propedêutico.

			Conforme Romanelli (2014), pelo Decreto nº 20.158, de 30 de junho de 1931 se organizou o Ensino Comercial nos níveis médio e superior e regulamentou a profissão de contador. Os cursos ficaram estruturados em Cursos Médios (1º e 2º ciclos) e Curso Superior (de 3 anos). Os Ensinos Primário e Normal ficaram marginalizados, assim como os diversos ramos do Ensino Secundário profissional, exceto o comercial, ou seja, tratou de organizar, preferencialmente, o sistema educacional das elites.

			Diante desse quadro, tratava-se de adequar o sistema de ensino às novas demandas postas em face do avanço tecnológico e pelo crescimento urbano. Nesse encadeamento de ideias, se definem dois grupos que demonstram projetos alternativos de reconstrução nacional, a saber: os que promoviam e lideravam as reformas, o movimento renovador, e os que, em sua maioria católicos, combatiam a laicidade, a obrigatoriedade de o Estado assumir a função educadora e o direito de ambos os sexos à escolarização (CAIRES; OLIVEIRA, 2016).

			Em consequência do cenário descrito, emerge o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, publicado em 1932, elaborado por Fernando de Azevedo e assinado por 26 educadores brasileiros, líderes do movimento de renovação educacional. Foi inaugurada a dupla rede que tensionaria todo o desenvolvimento educacional do país até o século XXI. O Manifesto, propõe uma revisão da organização e dos métodos de toda a educação nacional: escola infantil (4 a 6 anos), educação primária (7 a 12 anos) e educação secundária (12 a 18 anos) e superior.

			Como repercussão dessa conjuntura, tivemos a Constituição de 1934, que dava ênfase ao dever do Estado como educador, tendo sido influenciada pelo Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932, adotando boa parte do seu ideário. Inscrevia a educação como direito do cidadão e obrigação dos poderes públicos. Porém, em 1937, com o golpe que instalou o Estado Novo5 (1937-1945), foi outorgada outra Constituição, que tratou a educação de maneira restrita, mas manteve a gratuidade e obrigatoriedade do ensino (ROMANELLI, 2014).

			Por iniciativa de Gustavo Capanema, ministro da Educação e Saúde de Getúlio Vargas, começa a Reforma em alguns ramos do ensino. Da mesma maneira, cumpriu-se com a criação da Lei Orgânica do Ensino Industrial, em 1942 e do Sistema S6, que tinha a finalidade de ofertar uma formação prática aos jovens pobres. Para Ramos, Frigotto e Ciavatta (2006), a Lei Orgânica do Ensino Secundário de 1942, acentuava a velha tradição do Ensino Secundário acadêmico, propedêutico e aristocrático (LOPES; BORTOLOTO; ALMEIDA, 2016).

			Nesse seguimento, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) teve uma longa tramitação, entre 1946 a 1961. Com essa Lei, passou a permitir que concluintes de cursos de Educação Profissional, organizados nos termos das Leis Orgânicas do Ensino Profissional, pudessem continuar estudos no Ensino Superior. Com a aprovação e discussão da LDB nº 4.024, aprovada em 20 de dezembro de 1961, ampliou-se o debate entre renovadores e conservadores (BARREIRA, 2001).

			A partir de 1961, aparece a nomenclatura Ensino Médio para se referir a essa etapa do ensino. A Educação Profissional passou a ser equivalente ao Ensino Médio. Se apresentou em dois ciclos: o ginasial de 4 anos e o colegial de 3 anos, ambos compreendiam o Ensino Secundário e o Ensino Técnico (Industrial, Agrícola, Comercial e de Formação de Professores). Os alunos que concluíssem o colegial técnico, podiam se candidatar a qualquer curso de nível superior (BRASIL, 1961).

			A datar de 1964 e especialmente no período do chamado “milagre econômico”7, entre 1968 a 1973, cenário de abertura do país ao capital estrangeiro, instalação de multinacionais e acordos entre o Ministério da Educação e organismos internacionais8, a educação, passa a assumir um importante papel no campo das mediações da prática educativa, no sentido de responder às condições gerais da produção capitalista. Por tais motivos, foi nessas circunstâncias, que emergiu a Lei nº 5.692/1971 com um duplo propósito: o de atender à demanda por técnicos de nível médio e o de conter a pressão sobre o Ensino Superior (BRASIL, 1971).

			Convergindo com essa perspectiva, as escolas de 2º Grau passaram, obrigatoriamente, a oferecer cursos profissionalizantes de caráter terminal, tendo como foco suprir as demandas do mercado. Consequentemente, a Lei nº 7.044/1982 extinguiu a profissionalização obrigatória no 2º Grau. Reconhecendo assim, o equívoco da Lei nº 5.692/1971 (RAMOS, 2014). Afirmava que a preparação para o trabalho no Ensino de 2º Grau, poderia ensejar habilitação profissional a critério do estabelecimento de ensino. Porém, os pareceres do Conselho Federal de Educação (CFE) com base na Lei nº 5.692/1971 continuaram em vigor (CUNHA; GÓES, 1985; CUNHA, 2014).

			Ao passo que, com a Constituição Federal (CF) de 1988, o Ensino Médio, dever do Estado, por sua vez, deve garantir a gratuidade e obrigatoriedade desse ensino. Sendo essa gratuidade e obrigatoriedade direito do cidadão, a não-viabilização pode ocasionar em disputa judicial. Destarte, juntamente com a LDB de 1996, ocorrem algumas modificações nesse nível de ensino. E é justamente sobre tais elementos que discorreremos na seção a seguir.

			Da LDB de 1996 à Reforma do Ensino Médio (2017): o desmonte na educação

			Como vimos na seção um, o Ensino Médio é um campo de disputas, permeado de tensões sociais e políticas, que se traduzem ao longo da história da educação brasileira, em recorrentes avanços e retrocessos. Nessa perspectiva, após anos de tramitação no Congresso Nacional e alvo de disputas de projetos distintos de sociedade, emerge a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, em que ocorre uma regulamentação fragmentada.

			Os níveis para a Educação Profissional, foram definidos como básico, técnico e tecnológico. O nível técnico, tinha como destino, oferecer habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos de Ensino Médio (BRASIL, 1996). Dessa maneira, percebe-se nessa Lei, a separação curricular entre o Ensino Médio e a Educação Profissional, é o que adverte Santos (2017, p. 230) ao destacar que essa legislação, “[...] tratou de esquartejar ainda mais a histórica dicotomia educativa capitalista à moda brasileira [...]”. Pois deixa claro, no artigo 36, que o Estado está desobrigado de ofertar o Ensino Profissionalizante.

			Com relação à educação básica, defendia-se um tratamento unitário, que abrangesse da Educação Infantil ao Ensino Médio. O papel deste último, deveria ser o de recuperar a relação entre conhecimento e a prática do trabalho. O ideário da politecnia buscava romper com a dicotomia entre educação básica e técnica, resgatando o princípio da formação humana em sua totalidade. Entretanto, é a leitura de Gramsci que é definitiva para que se consolide no Brasil, a interpretação dualista da escola e do Ensino Médio, em particular, em função da grande influência que esse filósofo italiano passa a ter sobre o pensamento educacional brasileiro (RAMOS; FRIGOTTO; CIAVATTA, 2006).

			Nesse caminho, o Decreto nº 2.208/1997 regulamentou a lacuna deixada pela LDB de 1996 e vem não somente proibir a pretendida formação integrada, mas regimentar formas fragmentadas e aligeiradas de Educação Profissional. Assim, o Ensino Profissionalizante passou a ser explorado pelos empresários (RAMOS, FRIGOTTO; CIAVATTA, 2006). Sobre isso Santos (2017, p. 231) aborda:

			Muitas críticas foram direcionadas ao Decreto nº 2.208/97, sendo que as mais profundas consideravam-no o triunfar de uma política pública em nome das necessidades do capital e em detrimento da possibilidade da construção de uma escola que poderia se aproximar dos ideais defendidos pelas organizações dos educadores.

			Essa Reforma, carregava a suposta necessidade de adequação da escola e do ensino às tendências mais recentes do mercado de trabalho, tais como racionalização, flexibilidade e produtividade. Por esse Decreto, a Educação Profissional se articula com o ensino regular, podendo ser desenvolvida também em modalidades que contemplem estratégias de educação continuada. Além disso, tinha como objetivos: promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho; capacitar jovens e adultos para o exercício das atividades produtivas, com escolaridade correspondente aos níveis médio e superior; qualificar jovens e adultos com qualquer nível de formação (BRASIL, 1997).

			O Decreto nº 2.208/1997 regulamentou a Educação Profissional à margem do Ensino Médio, nos moldes neoliberais da gestão Fernando Henrique Cardoso (1994-2002). Nessa legislação, a Educação Profissional de Nível Médio foi prevista apenas como curso técnico, nas formas: sequencial, para quem já havia concluído essa etapa do ensino; e concomitante, destinada a estudantes desse nível de ensino, em instituição educacional distinta ou na mesma instituição, mas de forma separada e com matrícula diferente (BRASIL, 1997).

			Nesse percurso itinerante, no ano de 1999, foram publicados os Parâmetros Curriculares Nacionais - Ensino Médio (PCNEM), contendo propostas para esse nível de ensino. Ao passo que em 2002, o Ministério da Educação (MEC) lançou orientações complementares por meio de um documento chamado PCN+EM (BRASIL, 2002). Tais documentos, estabeleceram ou ratificaram relevantes alterações para esta etapa da educação, a exemplo da separação entre a formação geral e a formação para o trabalho, indicada na divisão entre o Ensino Médio e a Educação Profissional.

			Vale ressaltar, que no início de 2003, a aposta em mudanças substantivas nos rumos do país, com a eleição do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) e com a perspectiva de um governo democrático popular, levou a Secretaria de Educação Média e Tecnológica do Ministério da Educação (SEMTEC/MEC), a sugerir alguns nomes para as Diretorias do Ensino Médio e de Educação Profissional da SEMTEC/MEC. Essas Diretorias deram início aos primeiros seminários sobre a integração do nível médio com a modalidade de Educação Profissional.

			O governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva tinha o compromisso com os educadores progressistas de revogar o Decreto nº 2.208/1997. Em face da resistência dos educadores enfrentada pelo Governo, o projeto de LDB do Senado, acabou sendo aprovado, antes mesmo de o Projeto de Lei (PL) nº 1.603/1996 ir ao plenário da Câmara. Pelo caráter minimalista da então nova LDB, o Executivo percebeu que poderia transformar o conteúdo daquele Projeto em Decreto e, assim, fazer a Reforma por um ato de poder (RAMOS; FRIGOTTO; CIAVATTA, 2006).

			O movimento de revogação do Decreto nº 2.208/1997 e a normatização da articulação entre a Educação Profissional Técnica de Nível Médio e o Ensino Médio na forma integrada, nos termos dispostos no parágrafo 2º do art. 36 da LDB, pretendeu restabelecer parte do conteúdo do Projeto Original da Câmara. Toda essa discussão polêmica culminou na aprovação do Decreto nº 5.154 de julho de 2004, emitido pelo governo de Luiz Inácio Lula da Silva. Porém, conservou as formas criticadas de formação técnica concomitante e subsequente ao Ensino Médio (BRASIL, 2004).

			Sabemos que o Decreto nº 2.208/1997 proibiu que esse nível do ensino propiciasse também a formação técnica. O restabelecimento dessa garantia, por meio do Decreto nº 5.154/2004, pretende reinstaurar um novo ponto de partida para essa passagem, de tal forma que o horizonte dessa etapa do ensino, seja a consolidação da formação básica unitária e politécnica (RAMOS; FRIGOTTO; CIAVATTA, 2006).

			Santos (2017) afirma que o Decreto nº 5.154/2004 não revoga o anterior. O que o dispositivo faz, é apenas colocar a possibilidade da integração, dando continuidade a também possibilidade da oferta de uma Educação Profissional fragmentada, aligeirada, ou seja, distanciada da formação integral.

			Com o objetivo de prosseguir na elaboração da política de Educação Profissional e Tecnológica, os movimentos sociais que discutiam e lutavam pela possibilidade integrada provocaram a demanda e a aprovação da Lei nº 11.741 em 2008. Esta legislação redimensionou, institucionalizou e integrou ações voltadas à Educação Profissional Técnica de Nível Médio à Educação de Jovens e Adultos, inserindo a Educação Profissional e Tecnológica (EPT), na LDB, em capítulo específico. Nesta perspectiva, foi somente a partir dessa Lei, que o conteúdo do Decreto nº 5.154/2004 e a Educação Profissional Técnica de Nível Médio passaram a compor o capítulo da Educação Básica (BRASIL, 2008).

			A fim de suprir as lacunas deixadas pelo PCN+EM (BRASIL, 2002), outra política que exerceu influência no delineamento dessa etapa do ensino, foi às mudanças do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) a partir de 2010. Quando o exame passou a ser obrigatório para todos os estudantes desse nível, assumindo a função de avaliação sistêmica, certificadora e classificatória. 

			Destacamos ainda, outros programas que modificaram o cenário do Ensino Médio não profissionalizante, a saber: o Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI) (BRASIL, 2009) e o Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio (BRASIL, 2013). Quanto ao ProEMI, Silva e Jakimiu (2016, p. 912) explicitam que é “[...] parte de uma política educacional que visa a induzir a mudanças na organização pedagógica das escolas, notadamente nos modos de conceber e tratar os sujeitos, os tempos, os espaços e o conhecimento escolar [...].” No que se refere ao Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, articula ações existentes do MEC, das Universidades públicas e das secretarias de educação estaduais, a fim de organizar e definir a política para essa etapa educativa no Brasil. 

			Em 2014, o MEC lançou o Plano Nacional de Educação (PNE)9 (BRASIL, 2014). Que em sua meta 3, expressa: “[...] universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento)” (BRASIL, 2014, p. 22). Devido ao fato dessa meta 3 não ter sido alcançada de maneira satisfatória, o PNE propôs uma espécie de renovação dessa etapa, com currículos flexíveis, o que viria mais tarde a se concretizar no projeto do Novo Ensino Médio. Nesse encadeamento de ideias, se forja, todo um caminho para viabilizar tal feito. 

			Com o processo de impedimento que tirou a presidente Dilma Vana Rousseff (2011-2016) do cargo, logo a Reforma do Ensino Médio foi implementada como primeiro ato do governo de Michel Miguel Elias Temer Lulia (2016-2019), pela Medida Provisória nº 746, de 2016, e depois consolidada na Lei nº 13.415/2017, que trata sobre essa etapa do ensino brasileiro e a sua proposta de Itinerários Formativos. Em face disto, Kuenzer (2017, p. 335) explicita:

			Esses percursos (itinerários formativos) serão organizados por meio de diferentes arranjos curriculares, podendo ou não estar integrados à formação comum, e devem levar em conta o contexto local e as possibilidades dos sistemas de ensino. Só são duas as disciplinas obrigatórias nos três anos do ensino médio: língua portuguesa e matemática; as demais, e entre elas artes, educação física, sociologia e filosofia, devem ser obrigatoriamente incluídas, mas não por todo o percurso, o que pode significar apenas um módulo de curta duração. A língua inglesa tem oferta obrigatória; os sistemas de ensino poderão ofertar outras línguas, mas em caráter optativo.

			É mister ressaltar, que a oferta de quantos e quais Itinerários Formativos será definida pelos sistemas de ensino, conforme suas condições concretas, o que levará à restrição das possibilidades de escolha pelo discente. Da mesma maneira, o aluno pode cursar mais de um itinerário, desde que haja vaga, dependendo da carga horária, isso só será possível na forma subsequente. Todos os certificados habilitam à continuidade de estudos no Ensino Superior, entretanto, o itinerário cursado, diminui as possibilidades de êxito em processos seletivos para áreas diferentes da cursada, o que acarretará aos alunos, a necessidade de frequentarem cursos preparatórios.

			Entre outras mudanças, a Reforma altera a redação do artigo 36 da LDB, que trata da organização curricular do Ensino Médio. Assim, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)10 (BRASIL, 2018), documento que rege essa etapa da educação, foi aprovada abruptamente em 8 de novembro de 2018, no Conselho Nacional de Educação, após ter sido interrompida em razão da MP nº 746. Nesse documento, fica explícito como deve ser organizado o currículo, definindo os objetivos de aprendizagem em quatro áreas do conhecimento: I - linguagens e suas tecnologias; II - matemática e suas tecnologias; III - ciências da natureza e suas tecnologias; e IV - ciências humanas e suas tecnologias (BRASIL, 2017).

			Ao reduzir o Ensino Médio para 1.800 horas obrigatórias, na prática, está reduzindo a educação básica. Trata-se de um vale-tudo na Educação Profissional Técnica, que passa a admitir como docentes, profissionais com notório saber, reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profissional. Com isso, essa fase da educação básica, pauta-se numa visão minimalista, revelada ainda na proposição de um currículo mínimo, no qual obrigatoriamente seriam trabalhadas apenas as disciplinas Língua Portuguesa e Matemática nas três séries do Ensino Médio, tal como propõe a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Daí se origina a chamada flexibilização curricular implementada pela Lei.

			A flexibilização tende a manter a discriminação dos jovens em diferentes itinerários e com diferentes bases de conhecimentos escolares, aprofundando as desigualdades e precarizando, ainda mais, a formação oferecida pelas escolas públicas. Desse modo, no entendimento de Souza e Garcia (2022, p. 8), “A flexibilização também pode significar redução de custos, uma vez que a oferta de todos os itinerários não é obrigatória, tornando dispensável um professor para todas as áreas que não as duas obrigatórias (matemática e língua portuguesa) [...].” Supostamente, essa flexibilização é usada para dar sustentação a um discurso de autonomia, transparência e igualdade entre os discentes, quando na verdade só reforça as desigualdades sociais.

			E acrescentam, como questões problemáticas, a possibilidade de convênios com instituições privadas para oferecerem formação técnica e profissional de modo presencial ou à distância; o conceito de “notório saber” e a retomada de competências e habilidades. Sobre o notório saber, Machado (2021, p. 58) entende como “[...] o título que confere credibilidade e segurança ao resultado do processo de apuração e legalização de conhecimentos adquiridos por meio de vivências e experiências, mediante o qual também se reconhecem formas de aprendizagem alternativas às propiciadas pelas instituições formais de escolarização”. Na prática, isso permite às instituições e sistemas de ensino a realização de contratações circunstanciais de pessoas sem licenciatura para atuarem como docentes, e ainda abre precedente para a não abertura de concursos públicos.

			Outra crítica apresentada por Kuenzer (2017), diz respeito à extensão da carga horária, que inviabiliza o acesso ao Ensino Médio aos jovens que trabalham; pois uma parcela da população jovem, trabalha, contribuindo para a sobrevivência familiar, o que não condiz com a permanência por sete horas na escola por tempo integral. Pelo exposto, fica patente que a Reforma recupera a proposição dos Parâmetros e Diretrizes Curriculares Nacionais da década de 1990, ao retomar o conceito de competências como eixo curricular.

			Retomando as diferentes análises, entendemos que o Ensino Médio ao longo da História da Educação, sempre esteve à mercê dos ditames do mercado. Ademais, o Novo Ensino Médio, está longe de ser reformável, executável. Pois não envolve investimentos que deem conta de tamanhas modificações estruturais, que foram propagadas nas grandes mídias e patroneadas por adeptos bilionários.

			Algumas sendas conclusivas

			No presente artigo tivemos como propositiva apresentar uma retomada histórica das transformações ocorridas no Ensino Médio brasileiro a partir da Reforma Francisco Campos à Lei nº 13.415/2017. Vimos que ao longo das reformas educacionais, a dualidade é uma pauta que não deixa de vagar na história educacional brasileira.

			À luz do objetivo exposto, depreendemos que a Lei nº 13.415/2017, é um retrocesso à Lei nº 2.208/1997. Com o objetivo de promover rápido treinamento dos estudantes da classe trabalhadora em atividades ocupacionais flexíveis, a fim de atender o mercado de trabalho com ocupações também flexíveis. O que está em disputa, é um novo projeto societário e educacional, baseado na produtividade para o mercado, esvaziando o conteúdo político-pedagógico do currículo. O mercado passa a ser o parâmetro de qualidade, eficiência e eficácia para a educação pública a partir das demandas globais e do Banco Mundial.

			O Novo Ensino Médio, como está sendo amplamente publicizado na mídia, nada tem a ver com a formação humana integral, defendida consistentemente por intelectuais das instituições de pesquisa, que emitem contundentes críticas aos idealizadores da proposta. Inferimos, que o percurso histórico das disputas em torno dessa etapa do ensino brasileiro, são apresentadas por meio de narrativas retrógradas e desgastadas, de preparação para o mercado de trabalho, a partir do oferecimento de cursos técnicos profissionalizantes, concomitantemente a esse nível de ensino, mas de maneira mais aligeirada.

			Essa etapa da educação, no Brasil, é considerada um dos níveis mais controverso em face de sua concepção, estrutura e formas de organização que se expressam por meio da dualidade educacional. Como vimos ao longo do estudo, as diversas reformas pelas quais a educação passou, demonstram que está problemática não foi transposta, não obstante o esforço empreendido por parte dos profissionais da educação.

			Depreendemos, que as reformas do Ensino Médio ao longo da história brasileira, exige que sejam também esclarecidas as intencionalidades, os interesses e as visões de mundo próprias das diferentes posições de classe. Outrossim, visualizamos que a única alternativa tangível para eliminar este problema que, embora seja de caráter pedagógico, tem sua raiz cravada na base econômica, é a sobrelevação da forma societária atual.
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			PROVA: instrumento avaliativo repressor no aparelho ideológico escolar
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			Katianne Fernanda Tavares de Oliveira13

			Maria Rosimeire da Silva Santos14

			Introdução

			Conforme Engels (1987), mesmo antes da Grécia e Roma antiga, quando a sociedade começou a se organizar em classes sociais, sempre houve relações desiguais, onde uma classe dominava e a outra era dominada. Onde, a classe dominante tinha acesso ao poder político, aos bens culturais, a um tipo de educação específica, ao poder econômico, e a outros benefícios, e os mais abastados, não tinham acesso aos mesmos privilégios.

			Fazendo uma rápida comparação, essa hegemonia ainda se faz presente na atualidade com o advento do capitalismo, que gera a diferença entre as classes sociais, onde existe uma classe dominante (burguesia), que é dona dos meios de produção e comanda as várias instituições, e uma classe dominada (proletários), que é dona somente da sua força de trabalho.

			Esses formatos de classes ainda se perpetuam em algumas sociedades, porque a classe dominante, segundo Althusser (1983), impõe na sociedade suas ideologias por meio dos aparelhos ideológicos do Estado, que servem para reprimir, manipular e controlar as massas, para que essa classe dominante se mantenha no poder. Um exemplo desses aparelhos é a escola, que é o foco principal dessa abordagem.

			A classe dominante, de acordo com Althusser (1983), usa os aparelhos ideológicos do Estado (AIE) para reproduzir as relações sociais de produção capitalistas, perpetuando as ideologias do sistema capitalista, através do estabelecimento dos papeis na sociedade e no nível de escolaridade que os estudantes obtém, de acordo com a sua classe social de origem, ou de suas famílias. Conforme Althusser (1983), esses aparelhos servem como alienadores e controladores da classe trabalhadora, eles têm como objetivo manter dominação das pessoas e impedir qualquer ação revolucionária das massas. 

			Ao que podemos concluir dessa ideia de Althusser (1983), é que muitas pessoas vivem dentro desse sistema e não conseguem perceber que estão sendo usadas para a perpetuação de uma ideologia que não é a sua. Essa perpetuação é proposital para que as classes dominadas no capitalismo não tenham consciência de que estão sendo exploradas pelos dominadores burgueses.

			Escola: principal aparelho ideológico do estado

			Vários são os aparelhos ideológicos do Estado (AIE) para propagar a ideologia dominante, mas Althusser (1983) considera a escola o aparelho ideológico mais importante, seja a escola pública ou particular. Para o Autor, as instituições escolares particulares podem ser consideradas AIE uma vez que propagam a ideologia da classe dominante.

			Segundo Althusser (1983), os aparelhos ideológicos de Estado, quaisquer que sejam eles, têm o mesmo propósito: que é a reprodução das relações de produção. Aqui falaremos do AIE que mais importa as classes dominantes nas formações sociais capitalistas: a escola.

			É pela aprendizagem de alguns saberes contidos na inculcação maciça da ideologia das classes dominantes que, em grande parte, são reproduzidas as relações de produção de uma formação social capitalista, ou seja, as relações entre exploradores e explorados, e entre explorados e exploradores [...] (ALTHUSSER, 1983, p. 80).

			Com a revolução industrial, continua Althusser (1983), a classe dominante viu a necessidade de força de trabalho qualificada para suas grandes fábricas e indústrias. Então foram criadas as escolas com acesso agora para as classes exploradas. O objetivo era que a classe dominada fosse uma força de trabalho capacitada. A escola, explica Althusser (1983), determina o papel que esses indivíduos vão atuar na sociedade, onde o rico sempre vai ser dominante e o pobre será dominado.

			A escola, para Althusser (1983), é o principal AIE porque as crianças, de todas as classes sociais, passam a maior parte do seu tempo nela, do maternal à faculdade, quase que uma vida toda. Seja na escola particular ou pública, a escola requer do aluno uma audiência obrigatória, no caso do Brasil, de 5 dias da semana em um total de 7 dias. Além disso, a Legislação brasileira criminaliza os responsáveis que não matricularem as crianças nas escolas.

			Ela se encarrega das crianças de todas as classes sociais desde o Maternal, e desde o Maternal ela lhes inculca, durante anos, principalmente aqueles em que a criança é mais “vulnerável”, espremida entre o aparelho de Estado familiar e o aparelho de Estado escolar [...] (ALTHUSSER, 1983, p. 79).

			O poder da escola é tão forte que às vezes ultrapassam o poder da família. Podemos vivenciar isso quando os pais vão auxiliar uma tarefa escolar para seus filhos de uma forma mais simples e rápida, as crianças dizem que não é o certo, pois a professora ensinou de outra forma que, para eles, as crianças, é a correta.

			Além de tudo isso, continua Althusser (1983), a escola é tida como natural e benfazeja. Pois, para as classes dominadas, ela é percebida como um instrumento de ascensão social. Sem a escola, as famílias não veem como seus filhos podem ser “alguém na vida”.

			As instituições escolares têm duas funções, afirma Althusser (1983), que é passar o conhecimento técnico e propagar a ideologia da classe dominante, reproduzindo as relações sociais de produção, o educando já cresce conformado com sua posição social, se ela é pobre vai permanecer pobre e se ela é rica vai permanecer rica, elas vão crescer sem que essa sua posição social seja alterada ao longo de sua vida, essa é a ideia de Althusser. É por isso que o pensamento do autor é considerado da teoria reprodutivista da educação. Consonante a isso, Brandão (2007) expõe que:

			Este progressivo ingresso da criança pobre nas salas das escolas, associado a uma redefinição do ensino escolar em direção ao trabalho produtivo, não fez mais do que trazer para dentro dos muros do colégio a divisão anterior entre o aprender na oficina para o trabalho subalterno e o aprender na escola para o trabalho dominante. Algumas pesquisas de sociólogos americanos, realizadas desde a década de 50, confirmam que, mesmo nos Estados Unidos, o filho do operário estuda para ser o operário que acaba sendo, e o filho do médico para ser médico ou engenheiro. Apesar de ser, também lá, um projeto teórico de reprodução da igualdade, a educação da sociedade capitalista avançada reproduz na moita e consagra a desigualdade social, sem esquecer de fazer alarde em festa de formatura quando algum filho de operário consegue sair formado da Faculdade de Engenharia (BRANDÃO, 2007, p. 90).

			Brandão (2007) nos mostra que desde o passado a desigualdade existe perante as classes, mostra que é muito difícil o filho do operário ascender socialmente, e quando isso ocorre, ela faz alarde justamente para insinuar que é possível. Faz da exceção um exemplo para fortalecer seu sistema de exclusão, alimentando ilusões de ascensão social.

			A ideologia dominante é disseminada constantemente devido ao medo que essa classe tem de perder seu posto hierárquico, por esse motivo tanto a escola pública e particular propaga essa ideia para que os alunos não tenham contato com outra ideologia, como as revolucionárias, se os trabalhadores e os explorados chegarem ao poder, eles irão acabar com o sistema e com a ideologia capitalistas, e os principais afetados serão as instituições da burguesia, por isso que eles têm tanto medo que isso aconteça.

			Também não podemos esquecer de mencionar que o professor também sofre impacto dessa classe dominante. Mesmo o professor não querendo compactuar com essa disseminação, segundo Althusser (1983), termina sendo obrigado a seguir os currículos escolares e os métodos que são estabelecidos por essa classe dominante. Brandão (2007) também comenta sobre essa problemática que o professor enfrenta:
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